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Processo: 1207801
Natureza: MESA DE CONCILIAÇÃO E PREVENÇÃO DE CONFLITOS
Partes: Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais – SES/MG, Município 

de Sete Lagoas
Gestores: Fábio Baccheretti Vitor, Secretário de Estado de Saúde, Jeferson 

Douglas Soares Estanislau, Prefeito de Sete Lagoas
Procuradores: Fábio Murilo Nazar, Advogado-Geral do Estado de Minas Gerais, 

OAB/MG 76.955; Renata Couto Silva de Faria, Procuradora do Estado 
de Minas Gerais, OAB/MG 83.743; Fabiana Abreu da Silva Dias, 
OAB/MG 128.985; Valmir Peixoto Costa, OAB/MG 91.693

MPTC: Procurador Marcílio Barenco Corrêa de Mello
RELATOR: CONSELHEIRO AGOSTINHO PATRUS

TRIBUNAL PLENO – 27/5/2026

MESA DE CONCILIAÇÃO E PREVENÇÃO DE CONFLITOS. CONVÊNIO. PRESTAÇÃO 
DE CONTAS. ENCONTRO DE CONTAS. COMPENSAÇÃO. CONSENSUALIDADE. 
TERMO DE AUTOCOMPOSIÇÃO. HOMOLOGAÇÃO. MONITORAMENTO.
1. A Mesa de Conciliação e Prevenção de Conflitos, instituída pela Resolução TCE/MG 

n. 1/2025, configura método consensual de solução de controvérsias entre órgãos e entidades 
públicos no âmbito do controle externo, orientado pelos princípios da legalidade, da 
motivação e da indisponibilidade qualificada do interesse público.

2. O encontro de contas entre entes federativos partícipes de convênio constitui aplicação do 
instituto da compensação ao regime jurídico de direito público, condicionado à 
reciprocidade, à liquidez e à exigibilidade das obrigações, sem prejuízo da demonstração da 
boa e regular aplicação dos recursos.

3. A celebração de Termo de Autocomposição não convalida irregularidades nem afasta a 
apuração de responsabilidade por dano ao erário, devendo conter compromisso expresso de 
instauração de processo administrativo próprio para tal finalidade.

4. Atendidos os requisitos de adequação jurídica, com manifestação favorável da Unidade 
Técnica e do Ministério Público junto ao Tribunal, o Termo de Autocomposição é 
homologado pelo Tribunal Pleno, nos termos do art. 15 da Resolução TCE/MG n. 1/2025, e 
seu cumprimento é verificado em processo autônomo de Monitoramento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros do 
Tribunal Pleno, por unanimidade, na conformidade da Ata de Julgamento e diante das razões 
expendidas no voto do Relator, em:
I) aprovar e homologar o Termo de Autocomposição em Anexo, firmado entre a Secretaria 

de Estado de Saúde – SES/MG e o Município de Sete Lagoas, que define 
consensualmente os valores apurados nas prestações de contas dos Convênios 
n. 203/2011 e n. 2103/2013 e formaliza o encontro de contas das obrigações financeiras 
recíprocas decorrentes da entrega do Hospital Regional de Sete Lagoas – HRSL;
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II) julgar concluída a presente Mesa de Conciliação e Prevenção de Conflitos, considerando 
a celebração de Termo de Autocomposição em atendimento ao pedido inicial da 
SES/MG e do Município de Sete Lagoas para a elaboração de solução consensual junto 
a esta Corte de Contas;

III) determinar a instauração do respectivo processo de Monitoramento, nos termos do art. 
17 da Resolução TCE/MG n. 1/2025, c/c os arts. 169 e 170 do Regimento Interno deste 
Tribunal, para verificação do cumprimento das obrigações acordadas;

IV) determinar que o Estado de Minas Gerais aplique, no exercício de 2027, em ações e 
serviços públicos de saúde, para além do mínimo constitucionalmente exigido, o 
montante de R$ 2.312.302,54 (dois milhões trezentos e doze mil trezentos e dois reais e 
cinquenta e quatro centavos), correspondente ao valor compensado no encontro de 
contas, em atenção ao art. 198, § 2º, da Constituição da República, devendo a medida 
ser acompanhada via monitoramento pela Unidade Técnica competente;

V) intimar as partes, bem como os seus advogados constituídos, todos pelo Diário Oficial 
de Contas – DOC;

VI) intimar o Ministério Público junto ao Tribunal, na forma regimental;
VII) arquivar os autos, após o cumprimento das medidas cabíveis à espécie, nos termos do 

art. 258, I, do Regimento Interno deste Tribunal.
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro Alencar da Silveira Jr, o Conselheiro em exercício 
Licurgo Mourão, o Conselheiro em exercício Hamilton Coelho, o Conselheiro em exercício 
Adonias Monteiro e o Conselheiro Gilberto Diniz.
Presente à sessão o Procurador-Geral Marcílio Barenco Corrêa de Mello.

Plenário Governador Milton Campos, 27 de maio de 2026.

DURVAL ÂNGELO
Presidente

AGOSTINHO PATRUS
Relator

(assinado digitalmente)
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NOTA DE TRANSCRIÇÃO
TRIBUNAL PLENO – 27/5/2026

CONSELHEIRO AGOSTINHO PATRUS:

I – RELATÓRIO

O Estado de Minas Gerais requereu a instauração de mesa de conciliação e prevenção de 
conflitos para solucionar controvérsia relacionada à prestação de contas dos Convênios n. 
203/2011 e 2103/2013.
Após a manifestação do Município acerca do interesse recíproco na construção de solução 
consensual, determinei a realização de reunião em 19/3/2026, conforme ata constante da peça 
n. 88. Na ocasião, as partes apresentaram propostas de encontro de contas com vistas à quitação 
das obrigações decorrentes dos referidos convênios.
Posteriormente, em nova reunião realizada em 11/5/2026, registrada na ata de peça n. 108, as 
partes alinharam os aspectos finais da proposta de acordo. Esse avanço decorreu da celebração 
do 2º Termo Aditivo ao Termo de Acordo firmado entre o Estado de Minas Gerais e os 
Municípios signatários do Acordo AMM, instrumento que viabilizou o encontro de contas entre 
os créditos do Município de Sete Lagoas perante o Estado e os débitos municipais relacionados 
aos convênios objeto deste processo.
Conforme consta na peça n. 109, foi juntada aos autos a minuta definitiva do Termo de 
Autocomposição a ser celebrado. O documento contempla a proposta de quitação dos débitos 
relativos aos convênios e o compromisso do Município de adotar medidas para apuração de 
responsabilidade quanto aos valores glosados.
Diante da proposta consensual apresentada, determinei o encaminhamento dos autos à Diretoria 
de Fiscalização de Contratos e Parcerias – DFCP, para análise técnica. A unidade elaborou o 
relatório técnico de peça n. 111, no qual concluiu pela adequação da solução consensual 
apresentada.
Por fim, à peça n. 112, o Ministério Público junto ao Tribunal concluiu pela legalidade do 
Termo de Autocomposição proposto, conforme recomendações e ajustes indicados.
É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO 

Antes de examinar os pontos que culminaram na celebração do Termo de Autocomposição 
destinado à quitação dos Convênios n. 203/2011 e 2103/2013 e à resolução da controvérsia 
relativa às respectivas prestações de contas, considero oportuno apresentar breve 
contextualização sobre os aspectos centrais para a compreensão da matéria: a natureza jurídica 
dos convênios, o instituto do encontro de contas e a utilização de soluções consensuais no 
âmbito do controle externo.
Os convênios são instrumentos jurídicos de cooperação por meio dos quais entes públicos, ou 
estes e entidades privadas sem fins lucrativos, unem esforços para alcançar objetivos de 
interesse comum, sem oposição de interesses ou finalidade lucrativa. Caracterizam-se, portanto, 
pela mútua colaboração.
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Neste sentido, Maria Sylvia Zanella Di Pietro1 esclarece que, nestes instrumentos, essa 
colaboração pode assumir diversas formas, como repasse de recursos financeiros, cessão de 
equipamentos, utilização de recursos humanos e materiais, disponibilização de imóveis, 
transferência de know-how entre outras, sem que se cogite a existência de preço ou 
remuneração.
No âmbito do Estado de Minas Gerais, os convênios de saída constituem instrumentos 
utilizados pela Administração Pública estadual para transferir recursos financeiros a outros 
entes públicos ou a entidades privadas sem fins lucrativos, com vistas à execução de programa, 
projeto, atividade, serviço, evento, reforma, obra ou aquisição de bens de interesse público. Tais 
ajustes pressupõem a existência de plano de trabalho, a definição precisa do objeto, a indicação 
das metas e etapas de execução, a previsão dos recursos envolvidos e a posterior prestação de 
contas, de modo a permitir o acompanhamento da execução física e financeira do ajuste.
A gestão desses instrumentos é realizada, em regra, por meio do Sigcon – Módulo Saída, 
sistema destinado à tramitação e ao acompanhamento dos processos administrativos eletrônicos 
relativos a convênios de saída e outros instrumentos congêneres. O sistema viabiliza o registro 
da proposta, do plano de trabalho, das alterações, da execução e da prestação de contas, 
reforçando a rastreabilidade dos recursos e o controle da atuação dos partícipes.
Sob a perspectiva do controle externo, os Tribunais de Contas consolidaram o entendimento de 
que os convênios exigem rigor na delimitação do objeto, adequada formalização do plano de 
trabalho, fiscalização da execução e comprovação da boa e regular aplicação dos recursos 
públicos. Essas exigências assumem especial relevância quando o ajuste envolve obras, 
equipamentos públicos ou serviços de interesse coletivo, pois a eventual inadimplência, 
paralisação ou execução irregular do objeto pode comprometer não apenas a regularidade 
formal da despesa, mas também a efetiva entrega da política pública pactuada.
Essa exigência de controle e rastreabilidade dos recursos não impede, contudo, que obrigações 
recíprocas entre os partícipes sejam solucionadas por meio de encontro de contas, desde que 
observados os requisitos legais aplicáveis e preservada a demonstração da regularidade da 
despesa. Trata-se, em essência, da aplicação do instituto da compensação, forma de extinção de 
obrigações entre partes que, simultaneamente, ocupam as posições de credor e devedor. Prevista 
nos arts. 368 e seguintes do Código Civil, a compensação permite a extinção das dívidas até o 
limite em que se equivalerem, desde que presentes requisitos como reciprocidade, liquidez e 
exigibilidade.
Assim, esse mecanismo pode ser admitido pela Administração Pública, desde que sua utilização 
seja compatível com o regime jurídico de direito público. O encontro de contas, portanto, não 
pode ser utilizado para afastar a apuração da correta aplicação dos recursos, dispensar a 
prestação de contas ou convalidar irregularidades, devendo observar, em especial, os princípios 
da legalidade, da indisponibilidade do interesse público, da motivação, da transparência e do 
controle da despesa pública.
Sobre a relevância das soluções consensuais, observa-se que controvérsias análogas à presente, 
durante longo período, foram majoritariamente submetidas ao Poder Judiciário, no exercício 
legítimo de sua função jurisdicional. A evolução do tratamento de conflitos no âmbito estatal, 
todavia, tem conduzido à valorização do modelo de sistema multiportas, no qual distintas vias 

1 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 36. ed. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 
2023.
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de solução, adjudicatórias e consensuais, são reconhecidas como complementares e adequadas 
conforme a natureza da controvérsia.
Nesse contexto, o Estado passa a atuar de forma proativa na promoção de soluções consensuais, 
especialmente em matérias complexas, buscando resultados que conciliem segurança jurídica, 
efetividade e implementação prática. Tais mecanismos permitem a construção de soluções mais 
estáveis, exequíveis e alinhadas ao interesse público, sem prejuízo da atuação jurisdicional 
quando necessária. Nesse contexto, a indisponibilidade do interesse público não impede, por si 
só, a consensualidade, pois a tutela do interesse público pode, em determinadas situações, ser 
efetivamente alcançada por soluções negociadas, céleres, especializadas e menos sujeitas à 
recorribilidade excessiva.
No âmbito dos Tribunais de Contas, observa-se movimento semelhante de abertura institucional 
à consensualidade, com a criação de mecanismos próprios de prevenção e solução consensual 
de controvérsias por diversas Cortes de Contas, inclusive pelo Tribunal de Contas da União, a 
partir da Instrução Normativa n. 91/2022 (alterada pela Instrução Normativa TCU n. 101/2025), 
e por este Tribunal, com a edição da Resolução TCE n. 1/2025.
Tais instrumentos revelam a ampliação contemporânea das funções do controle externo, que 
não se limita à fiscalização repressiva da legalidade nem à aplicação automática de sanções, 
mas também compreende funções preventivas, pedagógicas, dialógicas e indutoras de boa 
gestão pública, sempre orientadas à concretização do interesse público.
Nessa linha, Luciano Ferraz2 associa a Administração consensual ou concertada a um modelo 
menos burocrático e mais voltado à realização de finalidades públicas, marcado pela 
flexibilidade, pela interdisciplinaridade e pela participação efetiva dos sujeitos envolvidos na 
relação jurídico-administrativa. 
Além disso, o art. 26 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro – Lindb tem sido 
compreendido como cláusula geral de autorização para a celebração de compromissos 
administrativos pelo Poder Público, interpretação reforçada por Sérgio Guerra e Juliana 
Bonacorsi de Palma3, bem como pelo Enunciado n. 21 do Instituto Brasileiro de Direito 
Administrativo – IBDA4. Assim, acordos, termos de ajustamento, compromissos processuais e 
instrumentos congêneres constituem meios juridicamente admitidos para a solução consensual 
de controvérsias administrativas, desde que devidamente motivados e orientados à realização 
do interesse público.
Este é o posicionamento do Supremo Tribunal Federal – STF, que verificou, na 
consensualidade, uma forma de maximizar o interesse público na esfera controladora, o que 
pode lhe conferir mais benefícios em comparação com os métodos tradicionais, como 
observado pela ementa do RE n. 253.885/MG, de relatoria da Ministra Ellen Gracie, julgado 
em 4/6/2002 pela 1ª Turma:

2 FERRAZ, Luciano. Controle e Consensualidade: fundamentos para o controle consensual da Administração 
Pública (TAG, TAC, SUSPAD, acordos de leniência, acordos substitutivos e instrumentos afins). Belo Horizonte: 
Fórum, 2019, p. 31-32.
3 GUERRA, Sérgio; PALMA, Juliana Bonacorsi de. Art. 26 da LINDB: Novo regime jurídico de negociação com 
a Administração Pública. Rev. Direito Adm., Rio de Janeiro, Edição Especial: Direito Público na Lei de Introdução 
às Normas de Direito Brasileiro – LINDB (Lei nº 13.655/2018), p. 135-169, nov. 2018. Veja-se: “[...] qualquer 
órgão ou ente administrativo encontra-se imediatamente autorizado a celebrar compromisso, nos termos do art. 26 
da Lei, não se fazendo necessária a edição de qualquer outra lei específica, decreto ou regulamentação interna”.
4 “21. Os artigos 26 e 27 da LINDB constituem cláusulas gerais autorizadoras de termos de ajustamento, acordos 
substitutivos, compromissos processuais e instrumentos afins, que permitem a solução consensual de 
controvérsias”.
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Poder Público. Transação. Validade. Em regra, os bens e o interesse público são 
indisponíveis, porque pertencem à coletividade. É, por isso, o Administrador, mero gestor 
da coisa pública, não tem disponibilidade sobre os interesses confiados à sua guarda e 
realização. Todavia, há casos em que o princípio da indisponibilidade do interesse 
público deve ser atenuado, mormente quando se tem em vista que a solução adotada 
pela Administração é a que melhor atenderá à ultimação deste interesse. Assim, tendo 
o acórdão recorrido concluído pela não onerosidade do acordo celebrado, decidir de 
forma diversa implicaria o reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado 
nesta instância recursal (Súm. 279/STF). Recurso extraordinário não conhecido. 
(Destaquei) (STF. RE n. 253.885/MG. Relatora Ministra Ellen Gracie. Julgado em 
4/6/2002. Primeira Turma).

Recentemente, a adoção de soluções consensuais no âmbito dos Tribunais de Contas tem se 
ampliado, fenômeno que se observa, por exemplo, com a instituição de mecanismos específicos 
no Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso e no Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo, bem como com a incorporação dessa prática pelo Tribunal de Contas da União.
Embora cada Corte adote metodologias e instrumentos próprios, todas convergem no ponto 
central: o aperfeiçoamento das ações de controle externo mediante o uso de ferramentas 
dialógicas, capazes de propiciar soluções conciliatórias devidamente orientadas pelo interesse 
público.
Em consonância com essa tendência, este Tribunal aprovou, em 12 de março de 2025, a 
Resolução TCE n. 1/2025, destinada a instituir métodos consensuais de prevenção e resolução 
de controvérsias que envolvam órgãos e entidades públicas, especialmente em matérias de 
relevância e complexidade. As relatorias dos feitos instaurados com base nessa Resolução 
foram, por força da Portaria n. 44/PRES./2025, distribuídas a esta Relatoria até o término do 
mandato do atual Presidente da Casa, Conselheiro Durval Ângelo.
A consensualização aponta, assim, para a participação ativa e efetiva dos diversos envolvidos 
na relação jurídico-administrativa, notadamente na esfera controladora, em consonância com o 
art. 3º do Código de Processo Civil, aplicável a esta Corte de Contas por força do art. 452 do 
RITCEMG, e com o princípio da primazia da solução autocompositiva, tal como destacado pelo 
Ministro do STF Luiz Fux5.
O próprio Código de Processo Civil incorpora, desse modo, de forma expressa, o sistema de 
justiça multiportas, pois os parágrafos do art. 3º não só autorizam a utilização de mecanismos 
como a arbitragem e a solução consensual dos conflitos, mas determinam que os atores públicos 
e privados devem estimular a utilização da conciliação, da mediação e de outros métodos de 
solução consensual. 
Os órgãos de controle, portanto, não se vinculam apenas à fiscalização da legalidade dos atos e 
à eventual aplicação de sanções, mas também a valores relacionados à indução da gestão 
pública de qualidade.
Vale aqui destacar voto-vista que apresentei no âmbito da Tomada de Contas Especial 
n. 1058827. Na ocasião, na sessão da 1ª Câmara do dia 10/8/2023, em que se discutia a anuência 
deste Tribunal no acordo celebrado entre o Secretário de Estado de Saúde e a então Reitora da 
Universidade Federal de Minas Gerais, conduzido pelo Conselheiro Substituto Adonias 
Monteiro, ressaltei que:

Em tal perspectiva se ressalta a importância da atuação dos Tribunais de Contas de modo 
colaborativo com os seus respectivos jurisdicionados, enquanto órgão indutor da efetivação 
de direitos fundamentais em que se busca mais do que a mera identificação de 

5 FUX, Luiz. Curso de direito processual civil. 6. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2023.
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irregularidades ou ilegalidades para impor sanções – tais órgãos de controle externo, 
inclusive, regulamentaram o instituto do Termo de Ajustamento de Gestão como forma de 
incentivar tal aproximação com os administradores públicos, procurando assim fornecer 
opção de solução (consensual) para além da aplicação de sanções aos responsáveis, o que 
mostra o interesse em promover soluções com tal natureza.

E, ainda, os relevantes acordos entabulados nos autos do Acompanhamento n. 1112471 e da 
Mesa de Conciliação e Prevenção de Conflitos n. 1192107, ambos de minha relatoria, 
submetidos a julgamento nas sessões do Tribunal Pleno de 21/8/2024 e de 3/9/2025, 
respectivamente, nas quais se aprovou e homologou: i) o Termo de Autocomposição firmado 
entre a Secretaria de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias – Seinfra e o Sindicato 
das Empresas de Transporte de Passageiros Metropolitano – Sintram, acompanhado por este 
Tribunal, referente à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro decorrente das medidas 
fitossanitárias adotadas no enfrentamento da pandemia de Covid-19, no âmbito dos Contratos 
Administrativos de prestação do serviço público de transporte coletivo urbano da Região 
Metropolitana de Belo Horizonte – RMBH; bem como ii) o Termo de Autocomposição e o 
Convênio de Saída dele decorrente, firmados entre a Secretaria de Estado de Saúde – SES/MG 
e o Instituto Mário Penna – IMP, cujo objeto consiste na aquisição e instalação de equipamento 
médico-hospitalar, além das adequações físicas necessárias, no Hospital Regional de Teófilo 
Otoni – HRTO.
No caso concreto, durante as tratativas, as partes analisaram as prestações de contas dos 
Convênios n. 203/2011 e n. 2103/2013 e reconheceram como legítimos os valores inicialmente 
glosados exclusivamente por inconformidades formais, desde que comprovado o cumprimento 
da finalidade dos instrumentos. Consideraram, assim, como débito apenas o montante não 
comprovadamente aplicado na obra do Hospital Regional de Sete Lagoas.
O Município comprometeu-se, ainda, a apurar administrativamente a responsabilidade dos 
agentes públicos da gestão municipal anterior pelos valores glosados, adotando-se as medidas 
cabíveis para identificação de eventuais responsáveis e, se for o caso, para o ressarcimento ao 
erário.
Com base nessas premissas, ajustou-se a solução consensual proposta no Termo de 
Autocomposição, que tem como eixo central o encontro de contas entre, de um lado, o débito 
atribuído ao Município em razão da execução dos Convênios ns. 203/2011 e 2103/2013 e, de 
outro, os créditos municipais perante o Estado de Minas Gerais, decorrentes do denominado 
Acordo da AMM, sistemática que permite a quitação recíproca das obrigações, conferindo 
solução prática e juridicamente organizada à controvérsia relativa à prestação de contas dos 
ajustes, nos seguintes termos:

i) dívida da SES/MG no valor de R$ 27.541.188,87 (vinte e sete milhões quinhentos e 
quarenta e um mil cento e oitenta e oito reais e oitenta e sete centavos), referente a 53 
parcelas do Acordo da AMM, com pagamentos realizados até abril de 2026;
ii) dívida do Município, no valor de R$ 2.312.302,54 (dois milhões trezentos e doze mil 
trezentos e dois reais e cinquenta e quatro centavos), correspondente a despesas sem 
comprovação nas prestações de contas dos convênios, apurada conforme metodologia 
indicada no ANEXO I do Termo de Autocomposição.

O encontro de contas fundamenta-se na Cláusula Segunda do 2º Termo Aditivo ao Termo de 
Acordo celebrado entre o Estado de Minas Gerais e os Municípios signatários do Acordo AMM, 
que autorizou a compensação entre valores devidos no âmbito do acordo e débitos municipais 
relativos a ações e serviços públicos de saúde, mediante Termo de Autocomposição, observadas 
as normas legais, orçamentárias e contábeis. 
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Após a efetivação dos lançamentos contábeis necessários à operacionalização do encontro de 
contas, será dada quitação à dívida do Município referente às prestações de contas dos 
convênios, permanecendo o saldo da dívida da SES/MG a ser pago em 53 parcelas, sem 
atualização monetária, nos termos do Acordo da AMM.
Quanto ao valor objeto da composição, observo que, embora os apontamentos iniciais 
envolvessem montantes superiores, a metodologia posteriormente adotada restringiu a apuração 
aos valores cuja aplicação na obra não foi comprovadamente demonstrada, afastando-se, para 
esse fim, falhas de natureza meramente formal. Com base nesse critério, o valor 
consensualmente definido para fins de encontro de contas foi fixado em R$ 2.312.302,54, sendo 
R$ 1.679.572,17 relativos à certificação LEED e R$ 632.730,37 referentes a projetos não 
apresentados.
Em regra, eventual obrigação de recompor dano ao erário deve recair sobre os agentes públicos 
responsáveis pela conduta lesiva, e não automaticamente sobre o Município, enquanto pessoa 
jurídica de direito público. No entanto, a solução adotada prevê que o Município assuma o valor 
no âmbito do ajuste, sem prejuízo da instauração de processo administrativo próprio, conforme 
cláusula 2.7 do Termo, para apuração de eventual dolo e identificação dos responsáveis pelo 
dano.
Essa salvaguarda é relevante porque a prescrição reconhecida no âmbito do controle externo 
não impede, necessariamente, a adoção de outras providências em instâncias próprias, inclusive 
eventual cobrança judicial, especialmente se demonstrada conduta dolosa. Assim, a assunção 
consensual do valor pelo Município não exonera eventuais responsáveis pessoais, mas apenas 
viabiliza a solução imediata da pendência entre os entes envolvidos, preservando a 
possibilidade de posterior apuração interna.
Em relatório de peça n. 111, a Diretoria de Fiscalização de Contratos e Parcerias – DFCP 
concluiu pela adequação da solução consensual proposta pelos participantes da Mesa de 
Conciliação e Prevenção de Conflitos.
Contudo, apontou que para garantir que não haja prejuízo às ações e serviços públicos de saúde 
e que o Estado não se beneficie da inclusão de despesas no índice constitucional de aplicação 
sem um benefício real à população, seria adequada a realização de aplicação em saúde, no ano 
seguinte ao da concretização da operação no SIAFI, do montante de R$ 2.312.302,54 (dois 
milhões trezentos e doze mil trezentos e dois reais e cinquenta e quatro centavos) para além do 
mínimo constitucionalmente previsto para o exercício. 
Concluiu, assim, pela necessidade de verificação do cumprimento das obrigações assumidas, 
com enfoque nos seguintes pontos:

a) averiguação da adequada adoção de providências, pelo Estado de Minas Gerais, 
para evitar que haja prejuízo no emprego de recursos em ações e serviços públicos 
de saúde, já computados no índice constitucional mínimo de aplicação de exercícios 
anteriores;
b) acompanhamento das medidas empreendidas, pelo Município de Sete Lagoas, 
objetivando a responsabilização dos agentes públicos que deram causa ao dano ao 
erário apurado consensualmente no processo (conforme Cláusula 2.7 do Termo de 
Autocomposição).

O Ministério Público junto ao Tribunal, em manifestação de peça n. 112, concluiu pela 
legalidade do Termo de Autocomposição, fazendo sugestões de adequação da redação da 
minuta.
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Corroborou o entendimento técnico pela necessidade de atribuição de obrigação ao Estado de 
Minas Gerais de ampliar, nos gastos com saúde, o valor compensado nesta conciliação no 
exercício de 2027, sugerindo a inclusão de tal obrigação no Termo de Autocomposição.
Recomendou, ademais:

1) a inclusão do Acordo AMM como Anexo II do Termo de Autocomposição, 
de modo a garantir maior transparência e registro para fins de monitoramento;

2) previsão de aporte de recursos financeiros ao Fundo do Tribunal de Contas 
do Estado de Minas Gerais – Funcontas-TCEMG, no valor de 1% (um por 
cento) sobre o valor estipulado no item 2.4 do Termo, em parcela única, no 
prazo de até 30 (trinta) dias a contar de sua publicação;

3) inclusão de cláusulas de encerramento que conferirão ao ajuste segurança 
jurídica, caráter final vinculante e disciplina quanto à execução e 
interpretação do ajuste;

4) que o Município de Sete Lagoas seja alertado para aprimorar as licitações de 
obras e serviços de engenharia, além da apuração das responsabilidades dos 
agentes públicos que deram causa às irregularidades apontadas nas prestações 
de contas dos Convênios ns. 203/2011 e 2103/2013;

5) que seja juntada ao processo toda a documentação referenciada nas atas de 
reunião, bem como relatório conclusivo nos termos do art. 12 da Resolução 
n. 1/2025 e os termos de compromisso dos participantes.

Quanto às recomendações acima, informo que já foi providenciada a juntada aos autos da 
documentação mencionada acerca do Acordo AMM e do termo de compromisso (vide peças 
n. 114/117).
Acolho, ainda, como determinação dirigida ao Estado de Minas Gerais, a aplicação, em ações 
e serviços públicos de saúde, no exercício seguinte ao da concretização da operação no SIAFI, 
do montante de R$ 2.312.302,54, para além do mínimo constitucionalmente exigido para o 
período, devendo a medida ser acompanhada, em sede de monitoramento, pela Unidade Técnica 
competente.
Aponte-se, contudo, que a previsão de aporte de recursos financeiros ao Funcontas-TCE/MG 
não se mostra cabível no presente caso.
Por fim, quanto ao requerimento de juntada de relatório conclusivo, dos termos de compromisso 
dos participantes e de toda a documentação referenciada nas atas de reunião, entendo que a 
providência se encontra substancialmente atendida nos autos. A minuta do Termo de 
Autocomposição desempenha, no caso concreto, a função de relatório conclusivo prevista no 
art. 12 da Resolução n. 1/2025, uma vez que consolida os consensos alcançados entre as partes, 
explicita as obrigações assumidas e indica as providências subsequentes necessárias à sua 
execução, inclusive quanto ao monitoramento das medidas pactuadas.
Além disso, tal documento é complementado pelo relatório técnico elaborado pela Diretoria de 
Fiscalização de Contratos e Parcerias – DFCP, que examina a viabilidade jurídica e operacional 
da solução consensual, registra as premissas consideradas e aponta as cautelas necessárias à 
implementação do ajuste. Assim, não há ausência de relatório conclusivo apta a comprometer 
a apreciação da matéria, pois o conjunto documental existente nos autos é bastante para 
evidenciar o objeto da autocomposição, os fundamentos da solução adotada, as obrigações 
assumidas pelas partes e os mecanismos previstos para acompanhamento de seu cumprimento.
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Esse conjunto de elementos evidencia, precisamente, a utilidade da solução consensual 
construída nos autos. A autocomposição não se presta a substituir indevidamente os 
mecanismos tradicionais de responsabilização, nem a afastar eventual apuração de condutas 
individuais em instância própria; ao contrário, busca conferir resposta institucional efetiva a 
uma controvérsia complexa, antiga e de difícil solução pela via exclusivamente adjudicatória. 
Nesse sentido, o ajuste permite compatibilizar a regularização da pendência entre Estado e 
Município, a preservação de cautelas voltadas à responsabilização de eventuais agentes 
causadores de dano e a obtenção de resultado concreto de interesse público, especialmente 
diante da relevância social da abertura do hospital.
Diante do exposto, considerando a convergência de entendimentos entre as partes, as 
conclusões da Unidade Técnica e o parecer ministerial, bem como a conformidade jurídica da 
solução proposta, a necessidade de conferir celeridade e segurança jurídica à abertura de 
hospital de grande relevância social e a importância da adoção de soluções consensuais no 
âmbito do controle externo, submeto à apreciação deste Plenário, com fundamento no art. 15 
da Resolução TCE/MG n. 1/2025, a minuta do Termo de Autocomposição apresentada pelas 
partes, com ajustes redacionais voltados à maior clareza, assim como as adequações indicadas 
pela Unidade Técnica e pelo Ministério Público junto ao Tribunal, para fins de aprovação e 
homologação.

III – CONCLUSÃO

Diante do exposto, submeto o presente Termo de Autocomposição firmado entre a Secretaria 
de Estado de Saúde – SES/MG e o Município de Sete Lagoas, que trata da solução consensual 
relacionada às prestações de contas dos Convênios n. 203/2011 e n. 2103/2013, e voto para que 
seja aprovado e homologado pelo Plenário deste Tribunal de Contas.
Julgo concluída a presente Mesa de Conciliação e Prevenção de Conflitos, considerando a 
celebração de Termo de Autocomposição em atendimento ao pedido inicial da SES/MG e do 
Município de Sete Lagoas para a elaboração de solução consensual junto a esta Corte de Contas.
Determino a instauração do respectivo processo de Monitoramento para verificação do 
cumprimento das obrigações acordadas.
Determino, ainda, que o Estado de Minas Gerais aplique, no exercício de 2027, em ações e 
serviços públicos de saúde, para além do mínimo constitucionalmente exigido, o montante de 
R$ 2.312.302,54, correspondente ao valor compensado no encontro de contas, em atenção ao 
art. 198, § 2º, da Constituição da República, devendo a medida ser acompanhada via 
monitoramento pela Unidade Técnica competente.
Intimem-se as partes, bem como os seus advogados constituídos, todos pelo Diário Oficial de 
Contas – DOC.
Intime-se, ainda, o Ministério Público junto ao Tribunal, na forma regimental.
Promovidas as medidas cabíveis à espécie, arquivem-se os autos.
O acordo encerra as pendências das prestações de contas dos convênios n. 203/2011 e n. 
2103/2013, pelos quais o Estado repassou R$ 51,41 milhões ao município de Sete Lagoas para 
a construção do hospital regional. O resultado prático deste acordo vai muito além do encontro 
de contas entre governo e prefeitura e da transferência da gestão do hospital regional para o 
município de Sete Lagoas. A entrega mais importante desta mesa é possibilitar o acesso e a 
melhoria da qualidade do atendimento médico para a população de Sete Lagoas e região. A 
estrutura do hospital contará com 226 leitos, sendo 50 de UTI, além de 27 leitos de pronto 
atendimento, 9 salas cirúrgicas e 8 consultórios especializados. Para os Conselheiros terem uma 
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ideia, dos 50 leitos de UTI, 10 serão para UTI infantil. Hoje a cidade de Sete Lagoas conta 
com UM leito de CTI infantil. E conta hoje também com 49 leitos de UTI e essa quantidade irá 
dobrar, porque serão novos 50 leitos de UTI. Trata-se de uma unidade 100% SUS, que atenderá 
diretamente a população de 35 municípios no entorno de Sete Lagoas, beneficiando mais de 
600 mil pessoas. Agradeço ao doutor Marcílio Barenco, ao Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas e à equipe técnica deste Tribunal pela análise e contribuições ao processo 
referente à esta mesa de conciliação.  

CONSELHEIRO ALENCAR DA SILVEIRA JR: 
Eu quero manifestar também. Cumprimentar esta Casa, ao Ministério Público através 
do doutor Marcílio, aos Conselheiros aqui, através do Conselheiro Agostinho, por esse 
trabalho. Nós temos que lembrar que toda a infância e juventude de Sete Lagoas estavam sendo 
trazidas ao Hospital Sofia Feldman aqui em Belo Horizonte. Não só de Sete Lagoas, mas de 
todas as cidades que atendiam à infância ao pré-natal e depois de nascido. Então, quero 
parabenizar, como deputado que sempre fui – não votado em Sete Lagoas, mas tive a 
oportunidade também de nascer em Sete Lagoas e de conviver nessas 35 cidades que estarão 
sendo beneficiadas com o tão sonhado hospital regional. Voto de acordo. 

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO LICURGO MOURÃO: 
Com o relator. 

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO HAMILTON COELHO: 
Também com o relator. 

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO ADONIAS MONTEIRO: 
De acordo com o relator. 

CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ: 
Da mesma forma, acompanho o relator. 

CONSELHEIRO PRESIDENTE DURVAL ÂNGELO: 
Antes de proclamar o resultado, ontem no evento da medalha do Ministério Público, na 
despedida da atividade pública do Procurador-Geral Marcílio Barenco, eu já tive oportunidade 
de adiantar essa mesa de conciliação. Seria já o segundo hospital regional, obras, promessas e 
debates de quase 18 anos para construção desses seis hospitais regionais e isso é uma 
demonstração de um Tribunal que, efetivamente, cuida de pessoas, pensa no bem-estar do povo 
de Minas Gerais. E tem um terceiro que, também em uma decisão que tive que proferir, uma 
cautelar no dia 4 de janeiro, do hospital regional de Governador Valadares. Serão três hospitais 
regionais que este Tribunal, de forma efetiva, está encaminhando para uma solução a um bom 
termo. Se nós olharmos também, um hospital municipal de grandeza, de hospital regional que 
está ainda em tramitação na mesa, que é o hospital regional de Conceição do Mato Dentro, 
serão quatro hospitais que a ação deste Tribunal, através da consensualidade, está caminhando 
para a solução. Então quero parabenizar o Conselheiro Agostinho Patrus, responsável e 
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coordenador da mesa e toda sua equipe, também ao Ministério Público, particularmente através 
do Procurador-Geral, que tem estado presente e acompanhando todas as mesas de 
consensualidade. Então ganha a sociedade mineira em ter um Tribunal atento, um Tribunal 
vigilante. 

FICA APROVADO O VOTO DO RELATOR.

* * * * *
jc/bm/rp
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ANEXO

TERMO DE AUTOCOMPOSIÇÃO

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE SETE LAGOAS, inscrito no CNPJ sob o 
nº 24.996.969/0001-22, doravante denominado MUNICÍPIO, representado neste ato pelo 
Senhor JEFERSON DOUGLAS SOARES ESTANISLAU, Prefeito Municipal de Sete 
Lagoas, e o ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da SECRETARIA DE 
ESTADO DE SAÚDE (SES/MG), inscrita no CNPJ sob o nº 18.175.516/0001-88, doravante 
denominada SES/MG representada neste ato pela Senhora POLIANA CARDOSO LOPES, 
Secretária de Estado Adjunta de Saúde de Minas Gerais, assistida pela ADVOCACIA-
GERAL DO ESTADO (AGE) representada neste ato pela Senhora Procuradora do Estado, 
RENATA COUTO SILVA DE FARIA, doravante conjuntamente denominados “PARTES”, 
obrigam-se entre si, neste ato, por seus representantes legais que adiante subscrevem, sendo o 
presente instrumento acompanhado pelo TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS (TCE/MG), órgão de controle externo do Estado, representado por seu 
Conselheiro Presidente, DURVAL ÂNGELO ANDRADE, nos termos que seguem:

CONSIDERANDO:

I. Que o Estado de Minas Gerais, por intermédio da Secretaria de Estado de Saúde de Minas 
Gerais – SES/MG, homologou, na 305ª Reunião Ordinária da CIB-SUS/MG, realizada 
em 26 de março de 2024, o perfil assistencial do Hospital Regional de Sete Lagoas 
(HRSL), destinado à oferta de serviços estratégicos de média e alta complexidade, 
incluindo urgência e emergência, cardiologia, neurologia e neurocirurgia, traumato-
ortopedia, tratamento de queimados, pediatria, saúde mental e demais atendimentos 
especializados no âmbito do Sistema Único de Saúde;

II. Que o referido perfil assistencial foi definido com base em estudos de vazios e fluxos 
assistenciais regionais, evidenciando a necessidade de ampliação da oferta de 
procedimentos clínicos e cirúrgicos nas microrregiões de Sete Lagoas e Curvelo, cujos 
indicadores de resolubilidade em média complexidade ainda demonstram demanda 
assistencial não plenamente atendida no próprio território;

III. Que a implantação plena do Hospital Regional de Sete Lagoas contribuirá para a 
descentralização da alta complexidade atualmente concentrada em Belo Horizonte, 
fortalecendo a regionalização do SUS e ampliando o acesso da população aos serviços 
especializados, tendo sido aprovada pela CIB-SUS/MG, por meio da Resolução SES/MG 
nº 10.594, de 21 de outubro de 2025, a gestão da unidade pelo Município de Sete Lagoas;

IV. Que a SES/MG celebrou os Convênios nº 203/2011 e nº 2103/2013, por meio dos quais 
foram repassados R$ 51.412.050,80 (cinquenta e um milhões quatrocentos e doze mil 
cinquenta reais e oitenta centavos), ambos para a construção do Hospital Regional de Sete 
Lagoas;

V. Que as prestações de contas dos Convênios nº 203/2011 e nº 2103/2013 foram concluídas 
na esfera administrativa, com apuração de glosas decorrentes das inconformidades 
identificadas na análise técnica, resultando em débito original total de R$ 31.157.993,51 
(trinta e um milhões cento e cinquenta e sete mil novecentos e noventa e três reais e 
cinquenta e um centavos), sem atualização monetária, sendo grande parte das glosas 
decorrente de inconformidades formais, como falta de aditivos ao convênio e ao contrato; 
débito que, mediante a metodologia consensual constante do Anexo I deste TERMO, 
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restou definido em R$ 2.312.302,54 (dois milhões, trezentos e doze mil, trezentos e dois 
reais e cinquenta e quatro centavos), correspondentes às despesas não comprovadas; 

VI. Que não foram identificados elementos que indiquem desvio de finalidade na aplicação 
dos recursos transferidos, tendo os valores sido empregados na execução do objeto 
público pactuado;

VII. Que a SES/MG possui dívida com o MUNICÍPIO, no valor nominal de R$ 27.541.188,87 
(vinte e sete milhões quinhentos e quarenta e um mil cento e oitenta e oito reais e oitenta 
e sete centavos) referente ao Acordo celebrado entre o Estado de Minas Gerais, o 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG), o Tribunal de Contas do Estado 
de Minas Gerais (TCE/MG), o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), a Associação 
Mineira de Municípios (AMM) e o Conselho de Secretarias Municipais de Saúde de 
Minas Gerais (COSEMS/MG), homologado em 08 de novembro de 2021, doravante 
denominado “Acordo AMM”;

VIII. Que, diante da existência de obrigações financeiras recíprocas entre as PARTES, revela-
se conveniente a adoção de solução consensual mediante encontro de contas, como 
medida de economicidade, eficiência administrativa e preservação do interesse público;

IX. Que o Estado pretende realizar a cessão do imóvel em que está sendo construído o HRSL 
para o MUNICÍPIO, com o objetivo de que este assuma a gestão da unidade hospitalar;

X. Que o custeio do Hospital Regional de Sete Lagoas contará com aporte financeiro 
específico previsto no âmbito do Módulo Hospitais Regionais, integrante da política 
estadual Valora Minas, conforme parâmetros estabelecidos nas Resoluções SES/MG nº 
10.850/2025, nº 10.894/2026 e suas eventuais atualizações, constituindo-se tal aporte em 
complemento ao financiamento ordinário das ações e serviços de saúde já assegurado por 
meio dos instrumentos regulares de custeio do Sistema Único de Saúde, em consonância 
com as diretrizes das políticas públicas estadual e federal de financiamento da assistência 
à saúde.

As PARTES convencionam celebrar o presente Termo de Autocomposição (“TERMO”), 
observando as disposições a seguir:

1. DO OBJETO E DOS VALORES

1.1 Constitui objeto do presente TERMO a definição consensual dos valores decorrentes das 
prestações de contas dos Convênios nº 203/2011 e nº 2103/2013, já concluídas na esfera 
administrativa, bem como a formalização de encontro de contas entre obrigações 
financeiras recíprocas existentes entre as PARTES.

1.2 Considerando que o valor da dívida prevista no Acordo AMM não possui atualização 
monetária, o valor da dívida das prestações de contas dos convênios também será 
considerado sem a aplicação de índice de atualização monetária;

1.3 Para fins de apuração do saldo devido, será considerado como débito decorrente das 
prestações de contas apenas o montante glosado que não tenha sido comprovadamente 
aplicado na obra de construção do HRSL, reconhecendo-se como legítimos os valores 
questionados exclusivamente por inconformidades formais, desde que tenham cumprido a 
finalidade dos instrumentos jurídicos, conforme Anexo I – Metodologia para definição do 
valor de glosa;

1.4 A apuração do saldo devido não implica em reconhecimento de dano ao erário ou ato ilícito, 
especialmente nos casos em que as inconformidades apontadas possuam natureza 
meramente formal, mantida a finalidade pública dos recursos aplicados.
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2. DO ENCONTRO DE CONTAS ENTRE AS DÍVIDAS 
2.1. Será considerado como dívida da SES/MG o montante de R$ 27.541.188,87 (vinte e sete 

milhões quinhentos e quarenta e um mil cento e oitenta e oito reais e oitenta e sete 
centavos), que se refere às 53 parcelas vincendas do Acordo AMM, sendo que a SES/MG 
já realizou os pagamentos devidos até o mês de abril/2026; 

2.2. Será considerado como dívida do MUNICÍPIO, o montante de R$ 2.312.302,54 (dois 
milhões trezentos e doze mil trezentos e dois reais e cinquenta e quatro centavos), que se 
refere ao valor total de despesas sem comprovação, no âmbito das prestações de contas 
dos Convênios nº 203/2011 e nº 2103/2013; 

2.3. O valor indicado no item 2.2 foi apurado com base nos critérios técnicos descritos no 
Anexo I – Metodologia para definição do valor de glosa, que integra o presente TERMO 
para todos os fins;

2.4. Pelo encontro de contas entre os dois valores, restará um montante de R$ 25.228.886,33 
(vinte e cinco milhões duzentos e vinte e oito mil oitocentos e oitenta e seis reais e trinta 
e três centavos) como saldo da dívida da SES/MG com o MUNICÍPIO, no âmbito do 
Acordo AMM, sendo que a dívida do MUNICÍPIO com a SES/MG referente às 
prestações de contas dos convênios restará quitada.

2.5. A SES/MG realizará o registro no SIAFI de Ordens de Pagamento do tipo cheque 
(pagamento orçamentário sem lastro financeiro) que somarão o valor exato de R$ 
2.312.302,54 (dois milhões trezentos e doze mil trezentos e dois reais e cinquenta e quatro 
centavos) referente a empenhos abrangidos pelo Acordo AMM, indicados pelo 
MUNICÍPIO por ofício, e o restante da dívida será pago em 53 parcelas, como 
continuidade à execução do Acordo.

2.6. Para fins de cumprimento deste TERMO, tanto a SES/MG quanto o MUNICÍPIO deverão 
realizar os devidos lançamentos contábeis necessários à regularização das operações 
abrangidas pelo encontro de contas;

2.7. O MUNICÍPIO compromete-se a apurar, mediante processo administrativo, a eventual 
ocorrência de dolo e de dano ao erário municipal relacionados ao valor da glosa 
estabelecida neste instrumento, adotando as medidas de responsabilização cabíveis.

2.8. O encontro de contas realizado neste TERMO tem como fundamento a Cláusula Segunda 
do 2º Termo Aditivo ao Termo de Acordo celebrado entre o Estado de Minas Gerais e os 
Municípios signatários do Acordo AMM, que autorizou a compensação entre valores 
devidos no âmbito do referido acordo e débitos dos Municípios relativos a ações e 
serviços públicos de saúde, mediante formalização administrativa por Termo de 
Autocomposição, observadas as normas legais, orçamentárias e contábeis aplicáveis.

3. DOS PRAZOS

3.1. Os lançamentos contábeis necessários à operacionalização do encontro de contas serão 
efetuados em até 60 dias após a assinatura deste TERMO;

4. DO DEVER DE COLABORAÇÃO E DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO

4.1. As PARTES obrigam-se a abster-se de iniciativas incompatíveis com este TERMO, 
reconhecendo os efeitos transacionais, frente a quaisquer questões que se refiram direta 
ou indiretamente ao presente TERMO.
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4.2. As PARTES colaborarão entre si de boa-fé para assegurar a plena validade e eficácia do 
presente acordo, em qualquer discussão que envolva os seus termos e eventuais aditivos.

4.3. Os prazos e demais obrigações previstos neste TERMO somente poderão ser alterados de 
comum acordo por instrumento escrito, ficando ajustado que a tolerância em relação ao 
cumprimento inadequado ou intempestivo de qualquer obrigação não poderá implicar 
novação nem renúncia de direitos. 

4.4. As PARTES e seus representantes, devidamente assistidos por suas áreas técnicas e 
jurídicas, confirmam a aceitação ao presente TERMO de livre e espontânea vontade e, 
por estarem concordes, declaram que detêm poderes suficientes para a assunção de todos 
os compromissos aqui previstos.

4.5. A contagem de prazos previstos neste TERMO dar-se-á em dias corridos, excluindo-se o 
dia de início e incluindo-se o dia final, salvo disposições em contrário.

4.6. O Estado de Minas Gerais e o Município de Sete Lagoas registram que a autocomposição 
realizada neste procedimento não implica o reconhecimento das teses jurídicas 
subjacentes, e não prejudica os entendimentos defendidos judicial e extrajudicialmente 
em casos semelhantes nem importa a obrigação de transigência em casos análogos, sendo 
apenas a expressão de transação necessária para o melhor atendimento ao interesse 
público neste caso específico, em observância ao que preceituam os princípios da 
legalidade, da eficiência e da razoabilidade.

4.7. Cumpridas integralmente as obrigações previstas neste TERMO, considerar-se-ão 
definitivamente equacionadas as obrigações financeiras decorrentes das prestações de 
contas dos Convênios nº 203/2011 e nº 2103/2013, no que se refere aos valores objeto do 
presente ajuste.

5. SANÇÕES, ARQUIVAMENTO E MONITORAMENTO DO PRESENTE TERMO

5.1. O TCE/MG instaurará processo de monitoramento para fiscalizar o cumprimento deste 
TERMO, de acordo com as previsões nele constantes;

5.2. Cumpridas as obrigações assumidas no presente TERMO, o Conselheiro Relator proporá 
o arquivamento do processo.

5.3. No caso de descumprimento injustificado das obrigações pactuadas, poderá ser proposta 
a rescisão deste TERMO, com a aplicação das sanções cabíveis, incluindo multa, 
atualizada com correção monetária e juros legais, observados os limites estabelecidos no 
art. 85 da Lei Complementar Estadual n. 102/2008. 

5.4. A verificação do cumprimento do presente TERMO será realizada por meio de 
Monitoramento a ser devidamente instaurado, observado o disposto no art. 163, III e arts. 
169 a 172 do Regimento Interno do TCE/MG.

5.5. Durante a execução das obrigações assumidas neste instrumento, poderá o TCE/MG 
solicitar informações periódicas e determinar a realização de diligências para apurar o seu 
cumprimento, devendo as PARTES encaminhar documentação comprobatória 
pormenorizada.

6. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

6.1. O presente TERMO representa a expressão da vontade livre e consciente das PARTES e 
traduz a solução consensual alcançada na Mesa de Conciliação e Prevenção de Conflitos, 
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sendo o resultado da ponderação entre os princípios da legalidade, da eficiência e da 
continuidade do serviço público de saúde.

6.2. O presente TERMO delineia os principais aspectos da solução proposta, incluindo 
condições, premissas, fundamentos e princípios aplicáveis. Em respeito ao princípio da 
boa-fé, as PARTES devem adotar a interpretação que melhor reflita a intenção e o 
objetivo do acordo celebrado, demonstrando sempre diligência e empenho em assegurar 
a implementação bem-sucedida das disposições acordadas, ainda que demande outras 
iniciativas não previstas neste TERMO.

6.3. A celebração deste instrumento não implica o reconhecimento de teses jurídicas 
subjacentes para outros casos, sendo a expressão de uma transação necessária para o 
melhor atendimento ao interesse público neste caso específico.

6.4. As PARTES comprometem-se a atuar com lealdade e boa-fé na execução deste acordo, 
colaborando mutuamente para o pleno atingimento de seus objetivos.

6.5. Quaisquer controvérsias oriundas do presente TERMO deverão ser submetidas 
previamente ao TCE/MG, no âmbito do processo de monitoramento referido na Cláusula 
6, sem prejuízo das vias institucionais e judiciais cabíveis.

6.6. Este TERMO será homologado pelo Tribunal Pleno do TCE/MG, e entrará em vigor na 
data de sua publicação para que produza todos os seus efeitos legais.

6.7. As PARTES reconhecem o caráter definitivo da solução consensual aqui pactuada e o 
efeito vinculante do presente TERMO, comprometendo-se a não promover medida 
judicial cujo objeto seja a rediscussão do mérito ou da validade das obrigações ora 
ajustadas, enquanto observadas pelas demais PARTES, ressalvada a hipótese de 
descumprimento.

6.8. As PARTES se comprometem, homologada ou não a proposta de solução apresentada, a 
não utilizar informações obtidas em razão do procedimento conciliatório como elemento 
de fato ou de direito para instruir litígio administrativo, ação de controle externo ou 
judicial.

6.9. O TERMO foi firmado em Belo Horizonte, Minas Gerais, e terá este como o único foro 
competente para dirimir eventuais controvérsias relacionadas ao seu cumprimento.

E, por estarem de acordo, as PARTES assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de 
igual teor e forma.
Belo Horizonte, _____ de maio de 2026.

______________________________
Jeferson Douglas Soares Estanislau 

(Município de Sete Lagoas)

__________________________
Poliana Cardoso Lopes 

(Secretária de Estado Adjunta de Saúde de 
Minas Gerais)

______________________________
Renata Couto Silva de Faria

(Advocacia-Geral do Estado de Minas Gerais)
Testemunhas:
Nome
CPF
Nome
CPF
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Anexo I – Metodologia para definição do valor de glosa

Visando aferir o valor dispendido pela Prefeitura Municipal de Sete Lagoas nas obras 
de construção do Hospital Regional, bem como os valores a serem glosados no âmbito da 
Mesa de Conciliação do TCE, realizou-se levantamento pormenorizado a partir das 
informações técnicas presentes nos autos dos seguintes processos:
● Processo SEI 1320.01.0026263/2019-70, relativo à prestação de contas do Convênio nº 

203/2011, cujo objeto é investimento, visando à construção do Hospital Regional de 
Sete Lagoas – Complexo de Urgência e Emergência Fases I e II;

● Processo SEI 1320.01.0073389/2019-17, relativo à prestação de contas do Convênio nº 
2103/2013, cujo objeto é Conclusão da Construção do Hospital Regional de Sete Lagoas 
– Complexo de Urgência e Emergência.

Considerou-se como débito decorrente das prestações de contas apenas o montante que 
não tenha sido comprovadamente aplicado na obra de construção do Hospital Regional de Sete 
Lagoas, reconhecendo-se como legítimos os valores inicialmente glosados exclusivamente por 
inconformidades formais, desde que tenham cumprido a finalidade dos instrumentos jurídicos 
e sido integralmente utilizados pela SES/MG no processo de retomada e conclusão da obra.

Considerou-se para a análise, especificamente, os documentos técnicos que balizaram o 
Parecer Técnico SES/CCPC nº 7/2022 (Convênio nº 203/2011) (Protocolo SEI 42501358), o 
Parecer Técnico SES/CCPC nº 8/2022 (Convênio nº 2103/2013) (Protocolo SEI 942791788), o 
Parecer Financeiro final do convênio 203/2011 (Protocolo SEI 17526821) e o Parecer 
Financeiro final do Convênio nº 2103/2013 (Protocolo SEI 5541458) presentes nos autos. 

Por conseguinte, mediante levantamento das medições realizadas durante o período de 
vigência dos convênios e contrato com a empresa Construtora Waldemar Polizzi Ltda, e notas 
fiscais de pagamento (Ver planilha “Resumo Geral Medições, reajustes e Notas Fiscais”), e 
somatório destas parcelas, chegou-se aos seguintes valores totais:

● Total dispendido conforme Medições: R$ 54.314.691,61 (cinquenta e quatro milhões 
trezentos e catorze mil seiscentos e noventa e um reais e sessenta e um centavos)

● Total dispendido conforme Notas Fiscais: R$ 51.921.458,00 (cinquenta e um milhões 
novecentos e vinte e um mil quatrocentos e cinquenta e oito reais)

Ocorre que, conforme se depreende dos pareceres técnicos presentes nos autos, dois serviços 
não tiveram sua execução comprovada por ausência de materialidade, quais sejam:

● Certificação Leed (A): R$ 1.679.572,17 (um milhão seiscentos e setenta e nove mil 
quinhentos e setenta e dois reais e dezessete centavos)

● Projetos medidos não apresentados (B): R$ 632.730,37 (seiscentos e trinta e dois mil 
setecentos e trinta reais e trinta e sete centavos)

● Total serviços não executados (A + B): R$ 2.312.302,54 (dois milhões, trezentos e 
doze mil trezentos e dois reais e cinquenta e quatro centavos)
Conforme proposto, a SES/MG considerará, para fins de definição do montante a ser 

glosado, a diferença entre o valor financeiro total aplicado na obra e o valor financeiro daqueles 
serviços medidos cujas despesas não foram comprovadas. 

Diante do exposto e considerando que a diferença entre os levantamentos decorre de 
fato ou motivação não manifestados nos autos dos processos; bem como que a nota fiscal é 
documento oficial que registra e formaliza a transação financeira em decorrência da prestação 
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de serviço, assegurando o recolhimento dos impostos pertinentes, optou-se por considerar o 
valor do somatório das notas fiscais como correspondente ao valor dispendido pela Prefeitura 
Municipal de Sete Lagoas nas obras de construção do Hospital Regional. 

Logo, o valor empregado foi calculado tomando-se o somatório total das notas fiscais e 
suprimindo os serviços pendentes de comprovação de sua execução:

● Total Notas Fiscais: R$ 51.921.458,00 (cinquenta e um milhões novecentos e vinte e 
um mil quatrocentos e cinquenta e oito reais)

● Total serviços não executados: R$ 2.312.302,54 (dois milhões, trezentos e doze mil 
trezentos e dois reais e cinquenta e quatro centavos)

● Valor total aplicado na obra: R$ 49.609.155,46 (quarenta e nove milhões seiscentos 
e nove mil cento e cinquenta e cinco reais e quarenta e seis centavos)
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